ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO

ANPEd

                                                                              Rio de Janeiro, 17 de março de 2004

 

Senhor Ministro da Educação Tarso Genro,

 

 

A ANPEd — Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação — é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada em 1976, graças ao esforço de alguns Programas de Pós-Graduação da Área da Educação. Em 1979, a Associação consolidou-se como sociedade civil e independente, admitindo sócios institucionais (os Programas de Pós-Graduação em Educação, hoje em número de 65) e sócios individuais (professores, pesquisadores e estudantes de pós-graduação em educação).


A finalidade da Associação é a busca do desenvolvimento e da consolidação do ensino de pós-graduação e da pesquisa na área da Educação no Brasil. Ao longo dos anos, tem se projetado no país e fora dele, como um importante fórum de debates das questões científicas e políticas da área, tendo se tornado referência para acompanhamento da produção brasileira no campo educacional. Abriga, em sua estrutura, 21 Grupos de Trabalho e dois Grupos de Estudo, estrutura esta que dá a sustentação e suporte acadêmico-científico. 

 

Desde sua criação a ANPEd acompanha, subsidia e influi na vida política e acadêmica do país, posicionando-se e lutando por um país efetivamente democrático, soberano e educado. A presença da ANPEd foi marcante nas lutas pela redemocratização do país e em todos os episódios que culminaram no processo constituinte, na condução da LDB e do Plano Nacional de educação, na defesa incondicional de uma Educação cientificamente forte, dentre outras frentes. Foi no marco desses eventos que a ANPEd constituiu sua história no campo da Educação.
 

É, portanto, na condição de representante maior desta Associação, que reúne os mais expressivos perfis da Educação Brasileira, que me dirijo ao senhor, num momento em que várias mudanças se anunciam e outras acontecem no cenário Educacional Nacional. Elas muito nos inquietam e nosso propósito, senhor ministro, nesta breve carta, é sensibilizá-lo para o fato de que reconhecemos que as mudanças são pertinentes, mas só cumprirão seu papel social se vierem para atender às necessidades do sistema que as sustentam. Não convém arriscar, portanto, propondo mudanças para nada mudar ou para deixar tudo pior do que está. A esse respeito, pontuarei nossa discordância frente a algumas das mudanças anunciadas ou em vias de definição, que atingirão a construção e a história do Ensino Superior e da Pós-Graduação no país e,  mais fortemente, uma área eminentemente social como é a da Educação. Solicitamos, portanto, sua interferência ante medidas que só contribuirão para desqualificar, enfraquecer ou mesmo “ferir de morte” o que temos de melhor no sistema público de ensino que é a Educação Universitária Superior e a Pós-Graduação. Citamos algumas dessas medidas: 

 

-         Portaria conjunta do MEC/CAPES/MCT/CNPq, propondo a contratação de bolsistas de mestrado e doutorado na condição de professores substitutos, sem prejuízo da bolsa concedida pelas agências federais de fomento à pesquisa. O atual presidente da CAPES, Jorge Guimarães, considera que o trabalho dos bolsistas como professores substitutos em Universidades pode ser uma boa solução para as IES suprirem seus quadros de docentes, em razão das aposentadorias (Fonte: site do MEC, 4/3/2004). A discordância sobre tal medida é enorme em nosso meio acadêmico, dado que implica em leitura vazia e distorcida do que seja incluir alguém para assumir, nas IES, uma das tarefas mais complexas e comprometedoras, qual seja a da docência. Ademais, tal medida contribui para banalizar a política de inserção de profissionais no campo do ensino, da pesquisa e da extensão nas IES públicas. E de mais a mais, o professor substituto/colaborador e concomitante pós-graduado, estará muito dividido entre ser professor e desenvolver sua pesquisa e escrever sua tese ou dissertação, favorecendo com isto uma precarização de ambas as atividades, particularmente pelo fato de serem obrigados a concluírem o curso de pós-graduação em tempo insuficiente, uma vez que não podem prejudicar os Programas de Pós-Graduação no quesito Tempo Médio de Titulação. 
 

-         Proposta de retirada das 14 mil bolsas do Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), para alocá-las em Instituições de Pesquisa/Universidades com cursos de pós-graduação, conceito 3, no SNPG/CAPES. Só lembrando, senhor ministro, que o  Programa PIBIC tem contribuído  para a ressignificação do conceito de ensino e aprendizagem  nas Universidades Públicas. O PIBIC tem ganho destaque, em todas as avaliações anuais, e a recomendação é para sua ampliação e não para sua retirada, já que tem dado sustentação ao sistema pós-graduado,  possibilitando a identificação e inclusão de jovens estudantes/pesquisadores que passam a se encantar com a aprendizagem, por meio  da pesquisa, e a conviver em grupos de pesquisadores sêniors, numa das ambiências mais frutíferas do campo acadêmico. 

 

 

-         Implantação da Reforma da Universidade Pública Brasileira, há anos convivendo com grave crise. A esse respeito, muito tem sido discutido e produzido por nossos dirigentes, pesquisadores e intelectuais (dentro e fora da ANPEd), que há anos têm voltado seus estudos para contribuir para elevar o status formativo desse sistema de ensino e de seus integrantes. Temos, em nossa Associação, um Grupo de Trabalho sobre Educação Superior (GT11) que há anos têm se dedicado à causa deste nível de ensino, no país. Esse Grupo goza de reconhecimento no Brasil e fora dele, e tem produzido referenciais teórico-metodológicos e análises conjunturais de extrema pertinência e qualidade. Defendemos que essa Reforma possa escutar e convocar todos seus implicados para um grande debate nacional, mas debates em momentos oportunos, para fugirmos de práticas anteriores de convocatórias dissimuladas, que buscavam legitimar o que já estava decidido. Reivindicamos, portanto, a abertura urgente do diálogo, com uma agenda de trabalho em que tenham assento as entidades acadêmico-científicas e sindicais do país (ANDIFES, SBPC, ANPEd, ANPAE, ANFOPE, Andes-SN, Fasubra, UNE, Fórum em Defesa da Escola Pública, dentre outras) as quais têm história na defesa e revitalização da universidade pública brasileira. 

 

Finalmente, senhor ministro, estamos aqui para apresentar nosso apoio às iniciativas que venham  garantir a sobrevivência e a ampliação do sistema público de ensino. Nós, que ajudamos a construí-lo, o  temos sustentado com nossa energia, inteligência e militância política, acadêmico e científica. Queremos continuar orgulhosos dele e é por esta razão que, insistentemente, contamos com seu apoio para juntos continuarmos a fazer muito mais pela Universidade Pública Brasileira.  

Colocamo-nos à vossa disposição, com nossos mais elevados votos de estima.

 

Betania Leite Ramalho

Presidente da ANPEd
 

 

 

 

 

 

 

